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			PREFÁCIO 

			


			


			O ótimo livro de Luís Miguel Luzio dos Santos fez-me lembrar dos cursos de Macroeconomia que lecionei na Escola de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas, onde tornei-me Professor de Economia, concursado desde fevereiro de 1966. Ao voltar de meu mestrado na Michigan State University, no segundo semestre de 1968, e depois de meu Ph.D. em Economia, no segundo semestre de 1973, uma das matérias que mais gostava de lecionar era, justamente, Macroeconomia. Começava o curso expondo quais os principais objetivos de política econômica que o país deveria alcançar, como o maior crescimento da economia compatível com os recursos existentes, a distribuição equitativa de renda e de riqueza, o pleno emprego dos recursos produtivos, em especial do trabalho, a estabilidade dos preços, o equilíbrio do balanço de pagamentos, o desenvolvimento tecnológico, a preocupação com o meio ambiente, entre outros. Então, expunha aos alunos a apresentação gráfica do modelo macroeconômico do tipo Keynesiano: o nível corrente de produção, o nível de preços, o nível de emprego, o nível de salários e da taxa de juros poderiam ser analisados pela separação dos fatores que afetam a procura agregada e a oferta agregada por bens e serviços. A análise da procura agregada era pelas forças que atuavam no mercado de produtos e no mercado monetário. Do lado da oferta agregada, havia os fatores técnicos e os que afetavam o nível de salários decorrentes de quanto os empresários estavam dispostos a pagar e, os trabalhadores, a aceitar. Daí eu passava a analisar alguns dos principais problemas que deveriam ser enfrentados por economias como a brasileira, tais como a espiral inflacionária e a economia em depressão, e de que forma seria possível enfrentar aqueles problemas.

			Pois bem, Da Economia à Ecossocioeconomia. Compreender para Transformar, de Luís Miguel Luzio dos Santos, quatro décadas depois, atualiza muito bem o ensino da Macroeconomia, com excelente e atualizada biografia e com as preocupações da ecossocioeconomia, enfatizando os conceitos de como garantir o desenvolvimento humano com efetiva equidade, as formas de melhor compartilhar a prosperidade, a sustentabilidade, a garantia do equilíbrio ambiental, a economia verde includente e de como alcançar os objetivos de proporcionar  maior grau de liberdade real e dignidade para todos na sociedade.

			De forma didática, Luís Miguel procura expor o pensamento das principais correntes econômicas: o liberalismo, o neoliberalismo, o estruturalismo. Para enfrentar os problemas dos desequilíbrios tão pronunciados que têm levado tantas economias no mundo a dificuldades políticas crescentes, o autor dá ênfase à necessidade de aprofundamento das formas efetivamente democráticas de participação da população nas decisões dos governantes, analisando bem o quão significativo é o funcionamento da economia de mercado, assim como as suas limitações, que devem, justamente, ser objeto  de correções por meio de instrumentos que a análise econômica e política recomendam que seja, instituídos para a resolução dos principais problemas encontrados.

			Nota-se, nesta obra, a tão saudável influência de economistas e de pensadores como Ignacy Sachs, Amartya Sen, Celso Furtado, Leonardo Boff, Josué de Castro, Paul Singer, Ladislau Dowbor, M. Kalecki, Philippe Van Parijs, Thomas Piketty, Joseph Stiglitz, Mohamad Yunus, com uma diversidade que vai de Karl Marx a Adam Smith, Friedrich Hayek e Milton Friedman. Além de bem definir os conceitos importantes que o estudante de economia precisa conhecer, o autor elabora sobre as diversas formas de políticas fiscal, tributária, monetária, de emprego, de taxas de juros, cambial, comercial e outras. Luís Miguel faz uma análise aprofundada da evolução do comércio exterior do Brasil, chamando a atenção de como os grandes exportadores no mundo, hoje, são aqueles que possuem elevado desenvolvimento tecnológico, com um volume expressivo de exportações de alto valor agregado.

			Dentre os instrumentos de política econômica que efetivamente possam elevar o grau de justiça na sociedade, apontados por Luís Miguel, estão a expansão das oportunidades de microcrédito e o estímulo às formas de economia solidária, tais como as que foram colocadas em prática pelo Professor Paul Singer, recentemente falecido, que durante os Governos Lula e Dilma Rousseff foi o Secretário de Economia Solidária. Graças ao seu estímulo, foram criadas, na USP, na PUC-SP e na FGV-SP, Incubadoras de Economia Solidária, bem como a Instituição da Renda Básica de Cidadania, Incondicional e Universal, e o direito (inalienável) de toda e qualquer pessoa, não importa sua origem, raça, sexo, idade, condição civil ou socioeconômica, de participar da riqueza comum da nação por meio de uma renda que, com o progresso do País, será suficiente para atender às necessidades vitais de cada uma. Em 8 de janeiro de 2004, o Presidente Luís Inácio Lula da Silva sancionou a lei 10.835/2004 – a qual foi aprovada no Congresso Nacional com o consenso de todos os partidos, sendo algo histórico no mundo –, a qual instituiu a Renda Básica de Cidadania. Diz a Lei que a RBC será instituída por etapas, a critério do Poder Executivo, começando pelos mais necessitados, como o faz o Bolsa Família, até que se torne para todos os habitantes. Até para os que têm mais? Sim, mas estes, obviamente, colaborarão para que eles próprios e todos os demais venham a receber a renda, com todas as vantagens, tais como as explicadas no livro de Luís Miguel Luzio dos Santos.

			


			


			Eduardo Matarazzo Suplicy

			Economista e Senador da República

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			


			


			O presente livro tem como objetivo apresentar os mecanismos de funcionamento da economia a partir de diferentes perspectivas, evidenciando as contradições e as incoerências que apontam para a necessidade de se avançar para uma ciência comprometida em estabelecer conexões, especialmente com as dimensões social e ambiental, aqui definidas por ecossocioeconomia. Procuramos, inicialmente, apresentar o aparato instrumental conjugado com o político, que caracteriza a ciência econômica, e, assim, entender a estrutura social vigente, com suas iniquidades e potencialidades. Há um permanente esforço em evidenciar as multicrises que acometem o mundo atual, que vão do universo econômico cada vez mais instável ao social dividido em estratos polarizados e ao ambiental à beira do colapso, levando-nos a questionar o conceito tradicional de desenvolvimento e a propor alternativas sintonizadas com a sustentabilidade, a responsabilidade e o cuidado.

			A economia faz parte de uma complexa teia de relações que une diferentes áreas do conhecimento, influenciando-as e sendo por elas influenciada. Buscamos, ao longo do texto, resgatar a gênese de ciência social que fundamenta a economia e que vem sendo perdida na contemporaneidade em favor de uma pertença “engenharia econômica”, procurando precisão matemática e certezas definitivas. Há um esforço em evidenciar o plano das relações sociais e a natureza qualitativa, que inclui o processo histórico, cultural e político sem negligenciar todo o arsenal de ferramentais técnicos disponíveis para agir diante da realidade, tendo clareza da não neutralidade e dos interesses conflitantes inerentes aos seus domínios.

			Ao se afastar da sua essência de ciência social, a economia se descolou do compromisso com a reflexão ética e política, em uma perspectiva positivista que insiste em naturalizar a realidade, por mais iníqua que esta se apresente. Há um descentramento, para não dizer distanciamento, da economia em relação a temáticas como: distribuição de renda, erradicação da pobreza, preservação ambiental e democracia econômica. É bom lembrar que o conceito inicial de economia a entendia como economia política, o que obrigava a uma reflexão mais ampla de suas funções e de seus modos de ação, algo que parece ter ficado perdido na história.

			Uma das questões recorrentemente apresentadas ao longo do texto é o descompasso entre o crescimento acelerado da riqueza mundial e o agravamento das questões sociais e ambientais. Esse desequilíbrio fica especialmente visível quando se percebe a desproporcional e crescente concentração da riqueza mundial, atingindo níveis ficcionais que ameaçam o próprio equilíbrio democrático. Além do mais, a compulsão consumista vem gerando uma situação de desgaste ambiental profundo, em que necessidades e desejos ilimitados são incongruentes com a finitude dos recursos do planeta. 

			Desde boa parte do século XX, o modelo econômico dominante concentrou-se no estímulo ao consumo como motor de todo o processo. A lógica é simples: induzir o consumo por meio de poderosos aparatos mercadológicos, de toda a forma de sedução mediática e de facilidades de crédito, o que impulsiona e expande a produção, que, por sua vez, demanda mais mão de obra, ampliando a renda e realimentando toda a atividade. Esse ciclo continua a servir de cartilha para a grande maioria das economias modernas, sendo que, quanto mais acelerado, maior a promessa de prosperidade.

			Ainda que esse constructo promova o consumo compulsivo, alienante e, boa parte das vezes, desnecessário, ele foi responsável pelo alavancamento material em muitos dos lugares em que foi implantado, nomeadamente nos Estados Unidos, onde se tornou um verdadeiro mantra. Contudo, desprezou-se um elemento fundamental: o limite dos recursos naturais, que, em virtude de sua superexploração, ameaça a continuidade da vida humana na Terra. Porém, mesmo diante de sinais inquestionáveis sobre a proximidade do abismo, continua-se a empurrar o problema como se este se resolvesse por si mesmo, já que ninguém quer pagar a conta da mudança para um modelo sustentável.

			Superar tamanho dilema não é fácil, mas aponta para a necessidade de ações urgentes em variadas frentes. Em vez da opção por um crescimento ilimitado, repensar o consumo, novos modelos produtivos e melhorar a distribuição dos recursos disponíveis para que possam chegar a todos. Ainda que pareça ser uma premissa essencial diante da gravidade dos fatos, essa proposta continua a enfrentar todo o tipo de barreira dos grupos hegemônicos, que se recusam a abrir mão de privilégios e do poder conquistado. Trata-se muito mais de uma questão política do que técnica.

			A economia descolou-se do compromisso com a reflexão ética e com a construção do bem-viver coletivo, priorizando a maximização de lucros e a concentração de poder.  A ecossocioeconomia, aqui evidenciada, vem questionar tais pressupostos, inserindo a preocupação com as dimensões social e ambiental – destacadamente atrelando os avanços materiais à promoção do trabalho, da renda, do bem-estar social e do cuidado ambiental, na esteira de uma economia limpa e sintonizada com os ciclos de reprodução da natureza. Essa jornada é norteada por dois questionamentos fundamentais: Quem são os principais beneficiários do processo de desenvolvimento? e Quais os custos decorrentes desse processo? Essas indagações nos obrigam a pensar em uma economia que seja simultaneamente eficiente, includente, democrática e que esteja permanentemente atenta às responsabilidades sobre os seus impactos.   

			O presente livro se divide em oito capítulos interdependentes, que procuram apresentar a economia dentro de uma perspectiva multidisciplinar, abarcando questões de cunho técnico sem restringir-se a elas, mas avançando para os domínios político e sociológico. 

			O primeiro capítulo explora as duas principais correntes que compreendem as economias de mercado, o liberalismo e o estruturalismo. O segundo capítulo se atém a explicar o funcionamento do mercado, com suas virtudes e limitações, o que obriga diferentes formas de intervenção das instituições públicas para regular e corrigir anomalias próprias de mercados imperfeitos.

			Nos capítulos 3 e 4, discutimos o conceito de desenvolvimento sob diferentes óticas: a primeira, e certamente a mais difundida, descreve-o como sinônimo de crescimento produtivo, algo cada vez mais questionado e criticado pelo caráter reducionista distante dos problemas contemporâneos, nomeadamente sociais e ambientais. A segunda ótica explora o desenvolvimento humano e social, procura ir além do produtivismo clássico e incorpora a preocupação com o bem-estar social, entendendo a economia como um meio, e não como um fim em si mesmo.

			Os capítulos 5, 6 e 7 exploram os principais mecanismos de funcionamento da economia, com especial atenção para a macroeconomia, evidenciando as políticas fiscal, monetária, cambial e de rendas, cada qual com seus instrumentos de ação, que revelam potencialidades e desafios diante dos problemas presentes. A intervenção do governo na economia dá-se por meio de um vasto arsenal de ferramentas que se propõem a corrigir ou a atenuar as imperfeições dos mercados, produzindo estímulos ou criando ajustes quando estes se fazem necessários. Ainda que se trate de questões de foro mais técnico, procuramos ir além do entendimento meramente instrumental e evidenciar a dimensão política que está por trás de cada prática e acaba por definir prioridades, conforme a visão de mundo e os interesses que norteiam cada grupo, algo que se afasta da tradicional ideia de imparcialidade e de neutralidade da ciência econômica. 

			O último capítulo, intitulado “Rumo à Ecossocioeconomia”, apresenta diferentes propostas que convergem na busca por alternativas sustentáveis de desenvolvimento, considerando as distintas dimensões que compõem o tecido social, como a econômica, a social, a ambiental e a política. São expostos os principais problemas do nosso tempo e exploradas algumas proposições emergentes que se destacam ao desenhar novos projetos econômicos e de sociabilidade, amparados na expansão da democracia, no desenvolvimento induzido pelo emprego e nos arranjos de convívio social includentes, justos e ambientalmente equilibrados.

			Todo o livro procura utilizar o pensamento complexo que se pauta pelo esforço em religar o que foi separado. A segmentação dos fenômenos que envolvem a sociedade contemporânea compromete a compreensão adequada da realidade, pois cria conhecimentos individualizados, egocentrados, que induzem à irresponsabilidade diante do entorno, sejam outros indivíduos ou o meio ambiente. A tecnociência se revestiu de uma pretensa superioridade, que, de forma arrogante, renega todas as demais formas de saber, enfraquecendo o humanismo, o cuidado e os laços de pertencimento mútuo. 

			Ao tornarmos visível o invisível, percebemos as ligações que sustentam a própria vida, que, ao invés de ser feita de partes independentes, é composta por uma teia infinita de relações comunicantes, em que o todo e as partes são inseparáveis, e só assim podem ser captadas integralmente. O econômico impacta o social e por ele é impactado; também afeta o meio ambiente e a ele se sujeita, em uma rede de conexões sem fim, retroativas, recursivas e sempre inseparáveis.

			O pensamento científico, disciplinar e parcelado desassocia os conhecimentos e não reflete sobre os propósitos do desenvolvimento humano, mas limita-se a reproduzir as iniquidades isoladas em bolhas artificiais que mascaram a realidade e impedem o comprometimento com a sustentabilidade e o bem-comum. Trata-se de algo particularmente próximo da condição atual da economia, que se separou das demais áreas do conhecimento, descomprometendo-se com os impactos das suas ações sobre o todo social, ambiental e cultural, empobrecendo a sociabilidade humana e ameaçando a sustentabilidade nas suas diferentes dimensões.

			Nossa meta, como indivíduos e como sociedade, não deve ser o crescimento como um fim em si mesmo, mas criar condições, motivos para uma vida mais plena. Robert e Edward Skidelsky (2017) defendem o conceito de vida boa, assegurando bens básicos que vão muito além de elementos materiais, incorporando subjetividades imprescindíveis ao bem viver.  São metas de ação privada, mas também política. Trata-se de uma ideologia alternativa ao hoje triunfante individualismo de mercado, introduzindo os poderes do Estado para assegurar os bens básicos, mas até onde não danifiquem a personalidade, que deve ser vista como um bem central. Os autores entendem por bens básicos a saúde, a segurança, a empatia, o abraçar o bem-estar do outro como se fosse seu, o respeito à individualidade, a harmonia com a natureza, o trabalho com o significado e que os mercados se adaptem aos humanos, e não o inverso.

			A história não pode ser entendida por meio de uma única narrativa, mas por uma infinidade delas, tendo consciência de que, sempre que uma é escolhida, as demais são silenciadas. A perspectiva hegemônica, que se impõe como verdade absoluta, na realidade, não passa da versão apresentada pelos vitoriosos. Entretanto, outros critérios podem ser considerados e alterar profundamente as estruturas dominantes. Nesse sentido, emerge a perspectiva dos mais fragilizados e dos que mais sofrem, para que, sob essa ótica, defina-se o que mais importa e o que deve concentrar os maiores esforços. Definimos, assim, uma nova forma de desenvolvimento, de baixo para cima, medida pela capacidade de inclusão e de sustentabilidade da vida.

			Somos convidados a privilegiar a coexistência e a solidariedade, a superar a ideia ainda presente de que algumas vidas valem mais do que outras – a síndrome da superioridade congênita – e adotar a inclusão, o cuidado e a acolhida como principais bases civilizacionais. Uma coisa parece certa: os simples avanços tecnológicos e científicos não nos conduzirão a patamares superiores de sociabilidade se não forem acompanhados por uma profunda reflexão ética, capaz de proporcionar uma convivência mais solidária e responsável entre todos.

		

	
		
		

	
		
			CORRENTES ECONÔMICAS

			


			


			A economia se defronta com um dilema essencial, que a justifica como campo de conhecimento. Os recursos à nossa disposição são escassos e as nossas necessidades são ilimitadas, o que cria um embate de difícil resolução e com ampla gama de proposições conflitantes. Primeiramente, a economia se reduzia a prover a subsistência, em que cada grupo se limitava a produzir o que consumia, sem excedentes e sem a possibilidade de estabelecer trocas. Com a expansão da capacidade produtiva, fruto de avanços técnicos e de acúmulo de conhecimentos, foi possível criar excedentes que viabilizaram o comércio entre grupos. Esse fenômeno foi responsável pelo surgimento dos mercados que se fortaleceram e se expandiram progressivamente, até romper as fronteiras nacionais e alcançar dimensões globais.

			A economia de mercado é entendida e arquitetada sob diferentes modelos que coincidem ao perceberem o mercado como o mecanismo mais apropriado para lidar com os recursos escassos, as necessidades ilimitadas e a infinidade de informações necessárias para a sua planificação, o que a inviabiliza. Contudo, as diferenças na compreensão e no funcionamento dos mercados são notórias, assim como a hierarquia de prioridades que se distingue de grupo para grupo e se traduz em acirrados conflitos políticos e ideológicos. As diferenças entre liberais e estruturalistas estão ligadas a vários fatores, dentre eles o entendimento sobre o comportamento humano, as motivações, as prioridades, os valores e a resposta sobre o que é uma sociedade justa e como ela deve ser construída. Nessa perspectiva apresentam-se, a seguir, as duas correntes com suas premissas essenciais e principais características, bem como seus posicionamentos diante da atividade econômica e da arquitetura social que defendem como mais adequada. 

			


			


			Liberalismo Econômico

			


			A corrente econômica liberal foi teorizada a partir do século XVIII por autores como Adam Smith, David Ricardo, Thomas Malthus e J. B. Say, e defende a liberdade individual como mecanismo mais eficiente para produzir riqueza, progresso material, tecnológico e civilizacional. Smith, no famoso livro A Riqueza das Nações, de 1776, assumiu como expressão privilegiada da doutrina liberal o chamado “laissez-faire, laissez-passer”, ou seja, ‘deixar fazer, deixar passar’, apologia à liberdade dos mercados e à condenação de qualquer forma de intervenção estatal. A economia é entendida a partir de leis imutáveis que garantem o estabelecimento do equilíbrio automático dos mercados. 

			O liberalismo econômico parte da ideia da supremacia do individualismo, tanto em termos de responsabilidades como de recompensas. As pessoas devem ser livres para fazer suas escolhas e projetar seus sonhos, independentemente dos outros e da interferência do Estado ou de qualquer instituição externa, devendo afastar-se da tentação de introduzir qualquer mecanismo de intervenção ou regulação nos mercados. 

			De acordo com a corrente liberal, o mercado desregulamentado é a forma mais adequada para equilibrar demanda e oferta e alocar recursos escassos. O estímulo à competição garante inovação permanente, diversidade de produtos e serviços, promove a qualidade e garante preços cada vez mais atrativos, em decorrência de ganhos progressivos nos níveis de produtividade das empresas. Entende-se que, ao se priorizarem interesses individuais em um ambiente competitivo, estabelecem-se as condições mais propícias para a maximização da eficiência com ganhos estendidos a todos os cidadãos – “vícios privados, virtudes públicas”.

			O liberalismo clássico apresenta as seguintes premissas básicas:

			


			
					Ampla liberdade individual;

					Democracia representativa com a separação e independência entre poder executivo, legislativo e judiciário; 

					Direito à propriedade privada;

					Primazia da livre iniciativa e da concorrência como bases para harmonizar interesses individuais e coletivos e promover o desenvolvimento;

					O Estado deve simplesmente assegurar o direito à propriedade e à livre concorrência;

					O crescimento da riqueza de uma nação depende da produtividade auferida que, por sua vez, é resultado do grau de especialização alcançada com a divisão do trabalho.

			

			


			Dentro dessas premissas, os liberais mais ortodoxos percebem as desigualdades socioeconômicas como um processo natural, uma forma de “seleção natural” em que os mais competentes são premiados em relação aos demais, servindo de estímulo para que os perdedores aprimorem o seu desempenho e esforço. Cada um é entendido como responsável pelo próprio destino e ninguém deve pagar pelos infortúnios ou incompetência dos outros, ou se incentivaria, assim, o comodismo e a ineficiência. A liberdade de concorrência é a melhor forma de atender às necessidades do mercado, recompensando o mérito individual. Na perspectiva liberal clássica, o mercado nada mais é do que o processo econômico que viabiliza a relação de compra e venda de serviços, em que a acumulação maior por parte de alguns indivíduos é resultado da venda da utilidade de serviços superiores, ou seja, quem mais contribui para a sociedade é premiado pelo mercado.

			Os liberais advogam em favor de um Estado mínimo, reduzido a garantir a ordem e a segurança e que se empenhe em assegurar oportunidades para o desenvolvimento do mérito individual sem, contudo, interferir nas leis de mercado, nem nos resultados decorrentes da livre concorrência; também mantêm uma posição contrária aos mecanismos de distribuição de renda promovidos pelo Estado via tributação ou qualquer outro processo, e entendem qualquer tentativa de redistribuir renda, tirando dos mais ricos para favorecer os mais pobres, como uma forma de usurpação indébita, algo semelhante ao trabalho forçado (HAYEK, 1990).

			O liberalismo econômico baseia-se na meritocracia como fundamento principal para a estruturação da sociedade. Entende-se o mérito como a base valorativa que fundamenta a hierarquia dentro da estrutura social, sendo o merecimento visto como resultado do esforço e de habilidades superiores que, por meio de um processo de livre disputa, define a posição e os benefícios de cada um na sociedade. É importante ressaltar que a meritocracia se impôs, historicamente, como um avanço social ao substituir privilégios inatos, como fatores biológicos, nomes de família, gênero, raça, religião, herança, títulos ou qualquer outro fator hierarquizador que não seja o desempenho individual.

			Os defensores da meritocracia como principal, ou até mesmo exclusivo, fundamento de estratificação social, reduzem a realidade à lógica de mercado, que proporciona os melhores resultados para os mais competentes e necessários à sociedade. Contudo, dentro dessa premissa, como justificar a riqueza de um empresário da indústria de cigarros ser muito superior à de um cientista cujo trabalho salva a vida de milhões de pessoas? O mesmo exemplo pode ser aplicado a executivos da indústria de bebidas alcoólicas em contraposição aos produtores de alimentos orgânicos. Essas disparidades demonstram as iniquidades produzidas pelo uso exclusivo de mecanismos de mercado para justificar e legitimar as desigualdades de rendimentos. 

			A exclusividade ou supremacia do mérito como fundamento hierárquico desconsidera o papel decisivo das diferentes oportunidades às quais cada indivíduo está submetido. O esforço individual, ainda que importante, é limitado diante de muitos outros fatores que interferem no desempenho de cada um e definem boa parte do seu futuro. Quem nasceu em uma família abastada, com acesso às melhores escolas e com uma privilegiada rede de contatos, tende a auferir vantagens inegáveis sobre os demais. Qual o real mérito de quem larga 200 metros na frente em uma corrida? Porém, mesmo em um ambiente em que se conseguisse assegurar igualdade de oportunidades para todos, haveria a necessidade de refletir sobre qual a recompensa aceitável para desempenhos diferentes. Qualquer atividade individual é fruto de um conjunto de relações coletivas e não pode ser entendida, exclusivamente, como resultado do talento ou esforço de um indivíduo superdotado, como muitos querem fazer parecer. 

			A valorização do mérito individual é inquestionavelmente importante, pois estimula e faz avançar a sociedade, reconhecendo o talento e o esforço de cada um. O problema ocorre quando este passa a ser o único critério para explicar os resultados de determinada empreita, reduzindo as contribuições coletivas e os demais fatores que permitiram tal desempenho. Além do mais, o princípio da dignidade humana deve sobrepor-se ao da liberdade individual ilimitada, sob o risco de se legitimar a exploração dos mais afortunados ou mais fortes sobre os mais fragilizados.

			


			


			Neoliberalismo

			


			A partir dos anos de 1970, após um período de recuo em virtude da grande depressão de 1929 (abordada mais à frente), os ideais liberais voltaram a ganhar força diante da crise do socialismo soviético e foram potencializados pelo processo de globalização, que fortaleceu a livre negociação de bens e serviços ao redor do mundo. Essa releitura do liberalismo foi denominada Neoliberalismo e apresentou como principais bandeiras a redução drástica do tamanho do Estado via privatizações, o desmonte de parte dos sistemas de seguridade e bem-estar social, a desregulamentação dos mercados, a flexibilização das leis trabalhistas e a oposição aos movimentos sindicais. A redução de impostos, especificamente para os mais ricos, tornou-se o principal elemento de sedução neoliberal, com a justificativa de serem liberados recursos para fortalecer o investimento e o consumo, principais motores da economia. Milton Friedman (1984), ganhador do Nobel de Economia em 1976, foi um dos principais teóricos da doutrina neoliberal, sintetizada nas seguintes propostas:

			


			
					A liberdade individual deverá ser a finalidade das organizações sociais;

					O mercado deverá ser o único agente regulador da economia, que tenderá ao equilíbrio automático;

					Devem-se evitar os monopólios e trustes que limitam o desenvolvimento sadio do mercado;

					Deve-se acabar com os programas estatais de seguridade social e habitação popular, deixando-os para a iniciativa privada;

					Não deverá haver controle sobre aluguéis e salários (opondo-se à existência de salário mínimo);

					Os governos deverão sair da atividade econômica via privatizações em massa;

					Com estados reduzidos, os impostos poderão e deverão ser minimizados, estimulando consumo e produção;

					Deve-se acabar com os subsídios para qualquer atividade econômica e restringir a atuação dos sindicatos.

			

			


			A doutrina neoliberal foi fortalecida em 1990 por meio do Consenso de Washington, que a elegeu como dogma para as economias mundiais, fortalecendo o livre mercado mundial as multinacionais e os bancos estrangeiros, criando-se corporações mais poderosas do que muitos países. Na agricultura, incentivou-se o agrobusiness de exportação e se enfraqueceram os pequenos produtores rurais. Na indústria, diante das novas tecnologias e da flexibilização das leis trabalhistas, assistiu-se ao enxugamento dos postos de trabalho, ao crescimento da informalidade e da transferência de plantas industriais para países em desenvolvimento e de mão de obra barata. 

			Uma outra característica que faz parte da cartilha neoliberal é o comportamento diante das crises econômicas ou de ciclos recessivos. Invariavelmente, as medidas anticrise passam por redução dos gastos e investimentos dos governos, por desmonte de partes do Estado e dos programas sociais e por desregulamentação das atividades comerciais. A redução dos gastos públicos é entendida como solução para superar boa parte dos problemas econômicos, assegurando a estabilidade necessária para ativar o investimento privado e o consumo.

			Com mais de trinta anos de políticas de corte neoliberal predominando no mundo, pode-se perceber que em um primeiro momento ocorreu um processo de expansão produtiva, considerando que as empresas, principalmente as de maior porte, aproveitaram a desregulamentação dos mercados para se expandir ao redor do mundo. Já as pequenas empresas têm cada vez mais dificuldades para sobreviver em um mercado dominado por conglomerados globais.

			Apesar do crescimento da riqueza global, o modelo neoliberal provocou algumas das mais profundas distorções socioambientais da história humana. Hoje em dia, existem cerca de 1,2 bilhão de pessoas abaixo da linha da pobreza, ou seja, que vivem com menos de US$ 1 por dia. Segundo dados da ONG inglesa OXFAM (2016), 1% dos habitantes da Terra concentra recursos equivalentes aos demais 99%, e os 62 homens mais ricos possuem riqueza proporcional à soma de 3,5 bilhões de pessoas; em 2010, eram 388 bilionários para atingir o mesmo montante, o que demonstra a galopante concentração de renda global. Mesmo depois da crise de 2008-2009, que evidenciou as incoerências do sistema, as distorções continuaram a se reproduzir e a ameaçar o equilíbrio sistêmico dos mercados. 

			A ideia de autorregulação dos mercados parece cada vez mais difícil de ser aceita, dado o embate entre a busca das empresas pela maximização de lucro, seguindo os interesses dos acionistas e, por outro lado, a necessidade imperiosa de expansão dos benefícios sociais para uma massa enorme de destituídos de bens essenciais ao bom viver. É também notória a fragilidade do meio ambiente diante da exploração desenfreada dos recursos naturais por empresas movidas, unicamente, por interesses financeiros e que não aceitam qualquer tipo de regulamentação que possa reduzir lucros, mesmo quando a vida se encontra ameaçada. 

			Adam Smith defendia a autorregulação dos mercados por meio da livre interação entre empresas e consumidores, o que conduziria ao equilíbrio automático. Todavia, com o decorrer do tempo as assimetrias de poder tornaram-se de tal forma expressivas que um número reduzido de grupos empresariais passou a controlar e manipular os mercados, o que impôs a necessidade de mecanismos de regulação para assegurar certa equiparação entre os agentes envolvidos. Do contrário, os efeitos deletérios se tornam desastrosos, tanto para a economia como para a população em geral. 

			


			


			Estruturalismo Econômico

			


			A corrente econômica estruturalista, que com algumas variações também é conhecida por desenvolvimentista, tem em Keynes o seu principal teórico, sendo que este se notabilizou por negar a existência de equilíbrio automático e de autorregulação dos mercados, entendendo-os como imperfeitos e oscilantes, necessitando da intervenção do Estado para funcionarem apropriadamente. Sua tese foi particularmente importante para superar a crise de 1929 – a mais grave da história do capitalismo –, conseguindo conduzir a economia mundial a um dos seus períodos mais prósperos, com crescimento econômico, pleno emprego, distribuição de renda e expansão do bem-estar social, os famosos 30 anos dourados (PREBISCH, 1991).

			A tese central de Keynes veio desconstruir a chamada Lei de Say – princípio que regia a economia até então –, segundo o qual a oferta seria geradora da própria demanda, o que sugeria que, em épocas de crise econômica, a solução deveria centrar-se na ampliação da produção, proporcionando mais trabalho, logo, renda e, por consequência, consumo. Esse dogma caiu por terra na grande depressão de 1929, quando a oferta das empresas americanas não foi acompanhada por uma demanda equivalente, provocando uma crise de superprodução com reflexos no mundo inteiro. Keynes propôs então o  princípio da demanda efetiva, segundo o qual a demanda é que determina a oferta. É o consumo, ou seja, as expectativas de lucro do empresário, que impulsiona a economia, sendo função do Estado, principalmente em momentos de crise, estimular o investimento público, que por sua vez induzirá a expansão do setor privado.

			Enquanto Say afirmava que o investimento e a poupança se igualavam, sendo a poupança o gatilho do investimento, Keynes, por sua vez, defendeu que, quando a poupança excede o investimento, reduz-se a atividade econômica, já que ocorre uma diminuição dos recursos em atividade na economia; e em sentido inverso, quando o investimento é superior à poupança, produz-se expansão econômica. De acordo com essa tese, em momentos de crise, os gastos e investimentos públicos passam a ter uma importância decisiva para assegurar o pleno emprego, justificando-se a contração de dívidas, que serão posteriormente compensadas por meio da expansão da economia e consequente expansão da arrecadação do Estado. Ainda assim, Keynes nunca defendeu o carregamento de déficits em longo prazo, e muito menos manter orçamentos deficitários na fase expansiva da economia, momento próprio para equacionar as contas públicas. 

			Keynes foi além e comprovou que o aumento dos investimentos gera uma expansão mais que proporcional na renda – conceito conhecido por “multiplicador keynesiano”–, o que é explicado no capítulo sobre política monetária. Chama a atenção a forma como os sistemas estruturalistas de economia geralmente enfrentam as crises, o que se distingue do receituário liberal clássico. Diante de um momento de retração econômica, propõe-se o estímulo dos gastos públicos, principalmente via aumento dos investimentos do Estado, para reaquecer a atividade em geral, injetando mais dinheiro no mercado impactando toda a cadeia, da produção até a distribuição e o consumo.

			Seguindo as políticas keynesianas, o Estado apresenta-se como ator privilegiado para regular as imperfeições dos mercados e pode fazê-lo por meio de diferentes modos de intervenção, incluindo empresas públicas em áreas não atrativas ao capital privado ou em que a concorrência pública é desejável para obstaculizar possíveis abusos. Diferentemente da lógica que rege as empresas privadas, justifica-se, em certos casos, que empresas públicas trabalhem no vermelho ou com lucros reduzidos para subsidiar atividades essenciais à população e proporcionar ganhos sistêmicos, o que supera possíveis perdas isoladas. As empresas públicas são, também, importantes na competição com o setor privado, induzindo comportamentos como redução de preços ou impondo determinados padrões de qualidade, além de atuarem em monopólios naturais e na preservação e fortalecimento de bens públicos essenciais que não podem se sujeitar à lógica de mercado, como saúde, educação, água e a biodiversidade, que pertencem ao plano dos direitos fundamentais e transcendem a lógica tradicional de mercado. Contudo, Boaventura de Sousa Santos não deixa de alertar para o risco do gigantismo indiscriminado do Estado:

			


			Ainda que o Estado seja essencial em qualquer projeto que priorize a justiça social e a equidade econômica e social, o tradicional modelo de Estado gigante, centralizado, onipotente e onisciente, terá de evoluir para formas descentralizadas, com maior autonomia das regiões e interferência da sociedade civil organizada (SOUSA SANTOS, 2002).

			


			A corrente econômica estruturalista entende a realidade a partir de um jogo de forças em que se produzem, inevitavelmente, vencedores e perdedores, sendo as instituições públicas indispensáveis para proteger os perdedores e mais fragilizados, proporcionando-lhes oportunidades para que consigam participar do “jogo” em pé de igualdade e que, em nome dos direitos fundamentais, tenham asseguradas condições básicas de bem-estar – pois a dignidade humana deve-se sobrepor à meritocracia quando a vida está ameaçada –, princípio constitucional do art.170, que funda a atividade econômica na dignidade da pessoa humana. Assim, os governos são entendidos como instituições essenciais para distribuir oportunidades e assegurar equidade de rendimentos entre todos, considerando as imperfeições dos mercados que são pródigos em produzir riqueza, mas falhos na sua distribuição.

			A tese central dos estruturalistas, e o que os distingue dos liberais, é que os mercados precisam ser regulamentados levando em consideração as suas imperfeições e objetivando impedir abusos próprios do instinto predatório de seus principais atores. Trata-se de impor regras distintas para forças desiguais, atentando para o benefício social produzido por cada um. A visão estruturalista percebe o livre mercado como naturalmente concentrador de renda e poder, produzindo um número muito menor de ganhadores em comparação ao de perdedores. Entra-se em um círculo vicioso em que as vantagens de quem tem mais capital tendem a se perpetuar indefinidamente, produzindo imobilidade social. Dessa forma, a corrente estruturalista advoga que o que é vendido no mercado não é exatamente o resultado do esforço do trabalho individual, como defendem os liberais, mas, antes, dos serviços do capital, que tendem a se acumular, desproporcionalmente, em consequência da remuneração assimétrica entre capital e o fator trabalho, o que torna a exploração do último a principal explicação para as desigualdades extremas em que vivemos.

			O estruturalismo apoia-se nas seguintes premissas:

			


			
					Os mercados são naturalmente imperfeitos, não existe equilíbrio automático.

					O Estado é imprescindível para regular os mercados e complementar sua atuação.

					O desemprego é resultado de uma demanda insuficiente de bens e serviços, que só pode ser resolvida através do investimento.

					O Estado deve intervir garantindo o investimento, o consumo, e o pleno emprego. 

					O investimento estatal é particularmente necessário para alavancar a economia em momentos de crise econômica quando o investimento privado é baixo.

					Prover o bem-estar social universal deve ser obrigação do Estado.

					A distribuição de renda é a melhor estratégia de crescimento econômico sustentável.

			

			


			A política keynesiana se propõe a agir diretamente na economia, via investimentos públicos que injetam recursos com a finalidade de alavancar a atividade econômica em momentos de crise – política contracíclica. Essa estratégia vem na contramão da racionalidade que move a iniciativa privada, que, em momentos de crise, tende a reduzir seus investimentos, o que acentua ainda mais a crise. Todavia, uma das questões mais difíceis é definir onde os investimentos públicos devem ser priorizados, considerando-se que, quando direcionados para certas cadeias produtivas de baixa capilaridade, o impulso sistêmico é baixo, reduzindo a eficiência dos recursos na dinamização da economia. Definir onde o investimento público consegue produzir melhor resultado geral torna-se uma das decisões mais delicadas da política keynesiana.  

			


			


			Desigualdades Socioeconômicas

			


			As últimas décadas têm sido palco de um processo de concentração econômica nunca antes visto, em que empresas se fundem e se articulam mundialmente, tornando-se mais poderosas que muitos países. Uma consequência inerente a esse quadro é a subordinação do poder político aos interesses econômicos privados, com severos impactos sobre o equilíbrio democrático, comprometendo as “regras do jogo” e favorecendo os mais privilegiados, em um ciclo de autorreprodução da riqueza e do poder.

			Para os estruturalistas, as razões da exclusão estão ligadas ao processo de construção da própria sociedade e aos mecanismos de exploração perpetuados ao longo do tempo. Entende-se a acumulação como um jogo de interesses em que os ganhadores tendem a defender a liberdade que lhes assegura vantagens e privilégios e opõem-se a qualquer mecanismo de intervenção que os desfavoreça, o que faz com que se reproduza o status quo indefinidamente. 

			As desigualdades econômicas e sociais são resultado do processo histórico que produziu condições desiguais entre os participantes, alimentadas ao longo do tempo. Além do mais, as possíveis diferenças de desempenho entre indivíduos não são justificativas suficientes para se aceitar as assimetrias superlativas que caracterizam as sociedades contemporâneas que beiram cenários de realismo fantástico. Além de que, a concentração de renda excessiva conduz ao enfraquecimento das instituições democráticas, em virtude do cooptação do poder político pelos mais ricos. Nessa trilha, o poder econômico converte-se em poder político que altera as regras do jogo e obstaculiza o equilíbrio democrático, criando verdadeiras plutocracias – governo dos mais ricos.

			Contudo, se os mercados são imperfeitos e necessitam de mecanismos de regulação e a ação do Estado para suprir suas carências, é importante ressaltar que muitas vezes o sistema estruturalista veio justificar estados inchados, centralizadores, pesados e ineficientes, sangrando recursos de atividades produtivas em forma de elevados impostos, sem contrapartida equivalente em benefícios sociais. São frequentes os Estados perdulários, envoltos em uma burocracia paralisante e desestimuladora da atividade econômica,para não falar da corrupção endêmica em instituições que concentram poder exagerado, sem o devido controle da sociedade. Esses excessos vêm sendo rechaçados pela população, que clama por um Estado mais transparente, eficiente e aberto à manifestação da sociedade civil organizada, com modelos de democracia mais participativa e direta, incorporando a consulta popular e a fiscalização e monitoramento da gestão pública. 

			John Kenneth Galbraith, um dos mais influentes economistas do século XX,foi um dos defensores da necessidade de regulamentação econômica para assegurar um sistema mais justo e seguro e para impedir que as grandes empresas dominem o mercado e passem a impor suas regras arbitrariamente. Ele via o governo e os sindicatos como contrapesos necessários para impedir os excessos das empresas privadas quando não lhes era imposto qualquer tipo de freio. Aliado a essas instituições, acrescenta-se o poderoso papel das organizações da sociedade civil que ajudam a fiscalizar e a regular os mercados, nomeadamente ampliando a consciência do consumidor frente ao ato de consumo.

			O alerta de Galbraith não só continua atual como foi particularmente lembrado na crise de 2008-2009, que, em suma, foi fruto da liberalização excessiva dos mercados. Eric Hobsbawm (1996), um dos maiores historiadores contemporâneos, alerta que a história ensinou que regimes de livre comércio, com minimização das regulamentações estatais, não são sustentáveis em longo prazo. Se a humanidade não se manifesta, o planeta o faz de forma violenta ao não suportar tamanhos abusos. Os mercados, quando afastados de qualquer regulamentação, apenas passam de um desequilíbrio a outro, em função de fatores naturais e sociais, beneficiando uma minoria em detrimento da grande maioria, haja vista que apenas uma época na história capitalista conseguiu garantir o pleno emprego, “os 30 anos dourados”, após a segunda grande guerra, quando as forças políticas representativas da classe operária foram quase hegemônicas, conseguindo atenuar o processo de exclusão inerente ao capitalismo por meio de avanços sociais consideráveis.

			Desta feita, os estruturalistas entendem como paradoxal à corrente liberal defender a democracia quando esta tem em sua essência a busca por liberdade, mas também, equidade. A democracia caracteriza-se por captar e exercer a vontade da maioria em um processo de igualdade de escolhas e oportunidades, o que se torna antitético com o ideal pregado pelo liberalismo econômico, que quer naturalizar e legitimar as desigualdades provenientes, grande parte das vezes, das vantagens e privilégios de um pequeno grupo em detrimento dos interesses da maioria, nada mais distante dos princípios democráticos.

			Outra questão importante que contrapõe os dois sistemas econômicos é a própria percepção em relação à condição humana. O liberalismo quer justificar-se dentro da mesma lógica dos sistemas da natureza, em que por meio do processo de seleção natural os melhores sobrevivem e contribuem com a evolução de todo o ecossistema. O estruturalismo rechaça essa visão, argumentando que não se pode simplesmente transpor a racionalidade dos sistemas da natureza para a espécie humana, pois não somos determinados, unicamente, por fatores biológicos, mas somos, também, produtores de cultura, o que nos distingue das demais espécies. Essa condição fica evidente ao protegermos indivíduos mais fracos e com alguma anomalia genética que, ao se reproduzirem, poderão enfraquecer a espécie, ou seja, interferimos no processo natural por meio da cultura.

			Abaixo, é apresentado um quadro ilustrativo das principais diferenças entre a corrente econômica liberal e a estruturalista, destacando as particularidades de cada uma delas:

			
				
					
					
				
				
					
							
							ESTRUTURALISMO

						
							
							LIBERALISMO

						
					

					
							
							Princípio maior: Equidade

						
							
							Liberdade individual

						
					

					
							
							Sociedade

						
							
							Indivíduo

						
					

					
							
							Estado forte

						
							
							Estado mínimo

						
					

					
							
							Mercado regulado pelo Estado –intervencionismo

						
							
							Mercado regulado pelas leis de livre mercado – livre concorrência

						
					

					
							
							Foco na política fiscal

						
							
							Foco na política monetária

						
					

					
							
							Desigualdades são vistas como processo de construção histórica

						
							
							Desigualdades são vistas como processo natural – meritocracia

						
					

					
							
							Responsabilidade do Estado pela proteção social universal

						
							
							Responsabilidade de cada indivíduo pela sua condição de vida 

						
					

					
							
							A distribuição de renda é a melhor estratégia de crescimento econômico

						
							
							A garantia da liberdade individual é a melhor forma de crescimento econômico

						
					

					
							
							Altos impostos

						
							
							Baixos impostos  

						
					

					
							
							Terceiro Setor visto como fiscalizador e interagente com o Estado – politizado

						
							
							Terceiro setor visto como substituto do Estado – despolitizado – voluntariado

						
					

					
							
							
					

					
							
							PROBLEMAS

						
							
							PROBLEMAS 

						
					

					
							
							No extremo pode desrespeitar as diferenças individuais uniformizando tudo.

						
							
							Concentração econômica – compromete o equilíbrio democrático

						
					

					
							
							Burocracia – lentidão

						
							
							Indução ao consumismo - Agravamento das questões ambientais

						
					

					
							
							Acomodação – corporativismo

						
							
							Competição desigual – aniquilação e exclusão dos mais fracos

						
					

					
							
							Altos gastos sociais - Altos impostos - pode conduzir a Estados perdulários

						
							
							Centralidade nos vencedores - Exclusão social e pobreza

						
					

					
							
							
					

					
							
							Exemplos mais marcantes: Dinamarca, Suécia, Noruega, Finlândia.

						
							
							Exemplos mais marcantes: Estados Unidos e Inglaterra

						
					

				
			

			Fonte: O autor.

			


			


			Sistemas econômicos em contexto

			


			Com a aceleração do processo de globalização econômica, as empresas se agigantaram e deixaram de se restringir aos mercados regionais e nacionais – passaram a ter o mundo como fronteira. Adam Smith, em seu livro A Riqueza das Nações, defendeu as vantagens de um sistema econômico com liberdade de iniciativa e sem interferências externas, mas sempre cuidou para que a concorrência fosse estimulada de forma que as empresas em interação com os consumidores regulassem o próprio mercado. A livre disputa entre esses atores seria suficiente para evitar abusos de poder e garantir ganhos progressivos para toda a sociedade, fosse por meio de ganhos de eficiência, de inovação, de melhoria nos padrões de qualidade, de diversidade de produtos ou de preços cada vez mais atrativos. 

			O que não foi previsto por Smith em seu tempo, e que se tornaria dominante no final do século XX e início do XXI, com o apogeu da doutrina neoliberal, é que os mercados passariam a ser dominados por forças cada vez mais desproporcionais, justificadas em nome de um pretenso ideal meritocrático que não tem limites. Assiste-se assim, ao domínio das grandes corporações que se tornam mais poderosas do que muitos países, manipulando as leis a seu favor, elegendo governantes, definindo políticas e, por consequência, enfraquecendo todo o processo democrático. Assiste-se a uma nova forma de imperialismo, não mais de nações, mas de grupos econômicos privados, movidos apenas pelo autointeresse. 

			Uma questão fundamental quando se avaliam os diferentes sistemas econômicos em disputa é definir qual deverá ser o objetivo de uma economia e a melhor forma de operacionalização. Diante do exposto, facilmente caímos em um trade-off. Por um lado, o sistema planificado, que, em diferentes graus, centra-se na intervenção do Estado e no seu protagonismo na definição da melhor arquitetura econômica. Esse modelo demonstra-se apropriado para garantir maior equidade e coesão social, mas pode esbarrarem problemas de eficiência. Em sentido inverso, as economias que priorizam a liberdade absoluta dos mercados, que tendem, em um primeiro momento, a dinamizar a economia, com expansão da atividade e criação de riqueza, demonstram-se incapazes de distribuir adequadamente os recursos gerados, concentrando poder e renda nas mãos de um número cada vez menor de indivíduos. 

			Respondendo à questão sobre qual deverá ser o propósito da economia, defende-se que não seja o ganho financeiro puro e simples, mas, sim, o bem-estar da população (Art. 170 da Constituição Federal Brasileira). O crescimento econômico deixa de ser um fim e passa a ser um meio para garantir sociedades justas, equitativas e sustentáveis. Como descreve Hobsbawm, não importa como chamamos os regimes que buscam essa finalidade, o que importa é com quais prioridades saberemos combinar as potencialidades do setor público e do setor privado nas nossas economias. As economias modernas deverão saber combinar público e privado de vários modos e em vários graus. As tentativas de conviver dentro de uma lógica binária reducionista faliram. Em síntese, não é mais possível acreditar em uma única forma global de capitalismo ou de pós-capitalismo ou socialismo, mas em modelos multidimensionais, alinhados com a complexidade do próprio ser humano, que é plural, afeito à cooperação, mas também a interesses individuais. As discussões passam a ser pautadas na proporção de cada elemento, e não na radicalização da receita.

			O fim do comunismo trouxe atrelado a si uma derrocada de certos valores e crenças que passaram a ser entendidas como ultrapassados. Em contrapartida, ascenderam absolutos os ideais individualistas e competitivos, apoiados no consumo e na ostentação material. O crescimento do PIB tornou-se obsessão para a maioria dos países do mundo, sobrepondo-se à preocupação com o bem-estar social, o bem viver, o pleno emprego e o equilíbrio ambiental, jogando para segundo plano as preocupações com os sistemas de proteção e assistência social e o incremento dos serviços públicos. O crescimento econômico não deveria ser visto como um fim em si mesmo, mas como um meio para sustentar sociedades mais justas e sustentáveis, centrando-se a discussão na hierarquia de prioridades assumidas coletivamente, combinando as potencialidades do setor público e do setor privado.

			O que realmente define uma política progressista adequada não é simplesmente a sua capacidade de aumentar a renda e o consumo dos indivíduos, mas, principalmente, conseguir ampliar as oportunidades e potencializar as capacidades de cada um. Amartya Sen (2000), economista indiano laureado com o Nobel em 1998, demonstrou que o desenvolvimento de um país está relacionado à expansão das oportunidades que uma população possui para fazer escolhas e exercer sua cidadania. Não se pode falar em liberdade quando uma boa parte é condenada ao desemprego, ou a trabalhar em condições insalubres, com remunerações desumanas, simplesmente por não ter opção de escolha. Há que se despertar o conceito de emancipação, que se traduz no processo histórico de libertação de populações da dependência e da dominação nas esferas econômica, social e cultural, tendo como lei maior o bem comum, cuidando para que a liberdade de alguns não seja pretexto para a dominação dos demais, já que liberdade sem igualdade de oportunidades não é liberdade, mas tirania (LUZIO-DOS-SANTOS, 2015).
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